
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 283.199 - MG (2013/0390814-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : JOÃO FERNANDO PASCOALINO MACHADO 

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PREVISTO NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. EXECUÇÃO 
PENAL. REGRESSÃO PER SALTUM DE REGIME PRISIONAL. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 3. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a racionalidade do 
ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, vinha se firmando, mais 
recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente 
cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas 
na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente – a ser 
sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício –, evitando-se prejuízos à ampla 
defesa e ao devido processo legal. 
2. A execução da pena sujeita-se à forma regressiva, podendo o condenado ser transferido 
para qualquer dos regimes previstos no art. 33 do Código Penal, consoante a redação do 
art. 118 da Lei de Execução Penal. Assim, não é necessária a observância da forma 
progressiva descrita no art. 112 da Lei n. 7.210/1984, competindo ao julgador analisar as 
circunstâncias do caso e decidir o regime adequado à espécie. Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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HABEAS CORPUS Nº 283.199 - MG (2013/0390814-3)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de João Fernando 

Pascoalino Machado, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que ao paciente – condenado pela prática da 

conduta descrita no art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal – foi deferido o benefício 

de progressão ao regime aberto (fls. 14/16).

Aos 22 de agosto de 2013, a Juíza de Direito reconheceu a prática de falta 

disciplinar de natureza grave pelo reeducando, nos termos do art. 50, inciso II, da Lei de 

Execução Penal, determinando a regressão para o regime fechado (fls. 37/38).

Contra essa decisão insurgiu-se a defesa.

No entanto, em sessão de julgamento realizada aos 22 de outubro de 2013, 

a Quinta Câmara Criminal denegou a ordem de habeas corpus (fls. 95/101).

No Superior Tribunal de Justiça, sustenta o impetrante que, "apesar de não 

haver regra que estabeleça que a regressão seja gradativa como a progressão, a 

jurisprudência vem entendendo pela impossibilidade da regressão por saltos, ou seja, do 

regime aberto diretamente para o fechado" (fl. 4).

Diante disso, pede a reforma do acórdão apontado como coator, fixando-se 

o regime intermediário para o cumprimento da reprimenda.

Não houve pedido liminar.

Prestadas as informações (fls. 136/178), foram os autos com vista ao 

Ministério Público Federal, que opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 182/185).

É o relatório.

HABEAS CORPUS Nº 283.199 - MG (2013/0390814-3)
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Consolidou-se, por meio de reiteradas decisões do Superior Tribunal de 

Justiça e do Supremo Tribunal Federal, a tendência de se atenuar as hipóteses de 

cabimento do mandamus, destacando-se que o habeas corpus é remédio constitucional 

voltado ao combate de constrangimento ilegal específico de ato ou decisão que afete, 

potencial ou efetivamente, direito líquido e certo do cidadão, com reflexo direto em sua 

liberdade. Assim, não se presta à correção de decisão sujeita a recurso próprio, previsto 

no sistema processual penal, não sendo, pois, substituto de recursos ordinários, especial 

ou extraordinário. A mudança jurisprudencial firmou-se a partir dos seguintes julgamentos: 

Habeas Corpus n. 109.956/PR, Relator o Ministro Marco Aurélio; Habeas Corpus n. 

104.045/RJ, Relatora a Ministra Rosa Weber; Habeas Corpus n. 114.550/AC, Relator o 

Ministro Luiz Fux; e Habeas Corpus n. 114.924/RJ, Relator o Ministro Dias Toffoli.

Entendo que boa razão têm os Ministros do Supremo Tribunal Federal 

quando restringem o cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na 

Constituição Federal e no Código de Processo Penal.  É que as vias recursais ordinárias 

passaram a ser atravessadas por incontáveis possibilidades de dedução de insurgências 

pela impetração do writ, cujas origens me parece terem sido esquecidas, 

sobrecarregando os tribunais, desvirtuando a racionalidade do ordenamento jurídico e a 

funcionalidade do sistema recursal. Calhou bem a mudança da orientação jurisprudencial, 

tanto que eu, de igual modo, dela passo a me valer com o objetivo de viabilizar o exercício 

pleno, pelo Superior Tribunal de Justiça, da nobre função de uniformizar a interpretação da 

legislação federal brasileira.

No entanto, apesar de não se ter utilizado, na espécie, do recurso previsto na 

legislação ordinária para a impugnação da decisão, em homenagem à garantia 

constitucional constante do art. 5º, inciso LXVIII, passo a analisar as questões suscitadas 

na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente – a ser 

sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício –, evitando-se, desse modo, 
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prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.

Sobre o tema, cumpre mencionar que a jurisprudência desta Corte Superior, 

com relação à regressão per saltum, é no sentido de que a execução da pena sujeita-se à 

forma regressiva, podendo o condenado ser transferido para qualquer dos regimes 

previstos no art. 33 do Código Penal, consoante a redação do art. 118 da Lei de Execução 

Penal. 

Dessa forma, não é necessária a observância da forma progressiva descrita 

no art. 112 da Lei n.º 7.210/1984, competindo ao julgador analisar as circunstâncias do 

caso e decidir o regime adequado à espécie.

A propósito, esclarece Júlio Fabbrini Mirabete que, "referindo-se a lei a 

transferência para qualquer regime mais rigoroso, possibilita regressão do regime aberto 

diretamente para o fechado. Cabe ao Juiz, examinando a causa de regressão, determinar 

para qual regime será transferido o condenado" (MIRABETE, J. F. Execução Penal, 9. ed. 

Atlas, p. 397).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. REGRESSÃO PER SALTUM DE REGIME PRISIONAL. 
COMETIMENTO DE NOVO DELITO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
1. A execução da pena sujeita-se à forma regressiva, podendo o 
condenado ser transferido para qualquer dos regimes previstos no art. 
33 do Código Penal, consoante a redação do art. 118 da Lei de 
Execução Penal. Assim, não é necessária a observância da forma 
progressiva descrita no art. 112 da Lei n.º 7.210/1984, competindo ao 
julgador analisar as circunstâncias do caso e decidir o regime 
adequado à espécie.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp n.º 
1.281.950/RO, de minha relatoria, DJe 25/9/2013.)

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL REVOGADO. PRÁTICA DE NOVO DELITO DURANTE 
O CURSO DO BENEFÍCIO. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
UNIFICAÇÃO DAS PENAS. QUANTUM DA PENA REMANESCENTE. 
FALTA GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE DE 
TRANSFERÊNCIA A QUALQUER UM DOS REGIMES MAIS 
GRAVOSOS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
DENEGADA.
I. Hipótese na qual o Julgador, considerando o advento de nova 
condenação transitada em julgado pela prática de novo delito no 
curso do livramento condicional, tendo sido imposto o regime 
inicialmente fechado para o desconto da pena correspondente, 
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determinou a regressão do apenado ao regime fechado.
[...]
III. Conforme a inteligência do art. 118 da LEP, a regressão de regime 
pode ocorrer para qualquer um dos regimes mais gravosos, sendo 
despicienda a observância da forma progressiva prevista no art. 112 
do mesmo diploma legal (Precedente).
IV. Ordem denegada, nos termos do voto do Relator.
(HC n.º 210.880/SP, Relator o Ministro Gilson Dipp, DJe de 
14/10/2011.)

PROCESSUAL PENAL - RECURSO ESPECIAL - ART. 157, § 2º, I E II E 
ART. 180 DO CÓDIGO PENAL - EXECUÇÃO PENAL - REGRESSÃO 
DE REGIME PRISIONAL - FALTA GRAVE - REGRESSÃO PER 
SALTUM. 
O art. 118, inciso I, da Lei de Execução Penal estabelece que o 
apenado ficará sujeito à transferência para qualquer dos regimes mais 
gravosos quando praticar fato definido como crime doloso ou falta 
grave, não havendo que se observar a forma progressiva 
estabelecida no art. da Lei de Execuções Penais. (REsp n.º 
708.667/RS, Relator o Ministro Félix Fischer, DJ de 26/9/2005.)

Desse modo, à regressão de regime não é imperiosa a observância da 

forma progressiva, competindo ao magistrado, em cada caso concreto, avaliar qual o 

regime adequado diante da falta cometida pelo reeducando. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0390814-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 283.199 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0647110078233  0647120051873  10000110672912  10000130701576  647110078233  
647120051873

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : JOÃO FERNANDO PASCOALINO MACHADO
CORRÉU : MOACIR ALVES JUSTO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Regressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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